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LEI N 977
de 1° de agosto de 1997

Cria o Fundo Municipal de Assisténcia Social e
dé outras providéncias.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE PRADOPOLIS:

Fago saber que a C&mara Municipal aprovou e eu sanciono
e promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Fica criado o Fundo Municipal de Assisténcia Social -
FMAS, instrumento de captagao e aplicagao de recursos e meios para o financiamento das
acdes na 4area de Assisténcia Social.

Ar. 2° - Constituirio receitas do Fundo Municipal de Assisténcia
Social - FMAS:

| - recursos provenientes da transferéncia dos Fundos
Nacional e Estadual de Assisténcia Social;

] - dotagdes orgamentarias do Municipio e recursos
adicionais que a lei estabelecer no transcorrer de cada exercicio;

]} - doagles, auxilios, contribuigdes, subvengbes e
transferéncias de entidades nacionais e internacionais, organizagdes governamentais e nio
governamentais;

v - receitas de aplicagdes financeiras de recursos do Fundo,
realizadas na forma da Lei;
\") - as parcelas do produto de arrecadacgao de outras receitas

préprias oriundas de financiamentos das atividades econdmicas de prestacso de servigos
e de outras transferéncias que o Fundo Municipal de Assisténcia Social tera direito a receber
por forga da Lei e de convénios no setor;

\Y/| - produto de convénios firmados com outras entidades
financiadoras;

Vil - doagGes em espécies feitas\diretamente ao Fundo;
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Vil - outras receitas que venham a ser legalmente instituidas.

§ 1° - Adotagao orgamentéria destinada a Assisténcia Social
do Municipio prevista para o 6rgao responsavel pela Assisténcia Social, sera
automaticamente transferida para a conta do Fundo Municipal de Assisténcia Social, tdo logo
sejam realizadas as receitas correspondentes.

§2° - Os recursos que compdem o Fundo serdo depositados
em instituicdes financeiras oficiais, em conta especial sob a denominagéo - Fundo Municipal
de Assisténcia Social - FMAS.

Art. 3° - O FMAS sera gerido pelo 6rgdo de Assisténcia Social
Publica Municipal, sob orientagdo e controle do Conselho Municipal de Assisténcia Social.‘

§1° - A proposta orgamentdria do Fundo Municipal de
Assisténcia Social - FMAS - constara do Plano Diretor do Municipio.

§2° - O orgamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social -
FMAS - integrara o orgamento do 6rgéo de Assisténcia Social.

Art. 4° - Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social -
FMAS, serio aplicados em:

| - financiamento total ou parcial de programas, projetos e
servigos de Assisténcia Social desenvolvidos pelo 6rgao da Administrag&o Publica Municipal
responsavel pela execugéo da Politica de Assisténcia Social ou por 6rgaos conveniados;

] - pagamento pela prestagdo de servicos a entidades
conveniadas de direito ptiblico e privado para execugéo de programas e projetos especificos
do setor de Assisténcia Social;

[} - aquisi¢do de material permanente e de consumo e de
outros insumos necessarios ao desenvolvimento dos programas;

v - construcéo, reforma, aplicagéio, aquisigéo ou locagao de
imdveis para prestagdo de servicos de Assisténcia Social;

\% - desenvolvimento e aperfeicoamento dos instrumentos de
gestdo, planejamento, administragéo e controle das a¢bes de Assisténcia Social;

Vi - desenvolvimento de programas de capacitagéo e
aperfeicoamento de recursos humanos na area de Assisténcia Social;

Vit - pagamento dos beneficios eventuais, conforme o disposto

no inciso |, do art. 15, da Lei Orgénica da Assisténcia Social.
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Art. 5° - O repasse de recursos para as entidades e organizagdes
de Assisténcia Social, devidamente registradas no CNAS, ser4 efetivado por intermédio do
FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Parégrafo Unico - As transferéncias de recursos para organizagdes
governamentais e nao governamentais de Assisténcia Social se processardo mediante
convénios, contratos, acordos, ajustes e/ou similares, obedecendo a legislagio vigente sobre
a matéria e de conformidade com os programas, projetos e servigos aprovados pelo
Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 6° - As contas e os relatérios de gestdo do Fundo Municipal
de Assisténcia Social serdo submetidos a apreciag&o do Conselho Municipal de Assisténcia
Social - CMAS, mensalmente, de forma sintética e, anualmente, de forma analitica.

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagso,
revogadas as disposi¢des em contrario.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOPOLIS,
em 1° de agosto de 1997.
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